
 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO
004/2023 
 
CONTRATANTE (UASG)
925176 
 
 
 
OBJETO 
Aquisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo
treinamento, conforme Termo de Referência, para a
 
VALORESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO
LOTE 1: R$ 18.999,68 (dezoito mil novecentos e noventa e nove reais e 
sessenta e oito centavos)
LOTE 2: R$ 1.795,24 (um mil setecentos e noventa e cinco reais e vinte e 
quatro centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia14/11/2023 às 9h (horário
 
CRITÉRIO DE JULGAMEN
Menor valor total global do Lote
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM 
 
 

ELETRÔNICO 

(UASG) 

Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com instalação e 
treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS

TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
18.999,68 (dezoito mil novecentos e noventa e nove reais e 

sessenta e oito centavos). 
LOTE 2: R$ 1.795,24 (um mil setecentos e noventa e cinco reais e vinte e 

DA SESSÃO PÚBLICA 
(horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
total global do Lote Único. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

, com instalação e 
sede do CRO/RS. 

18.999,68 (dezoito mil novecentos e noventa e nove reais e 

LOTE 2: R$ 1.795,24 (um mil setecentos e noventa e cinco reais e vinte e 
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Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 

CRO/RS, por meiodaPregoeira Cristiane Corrêa da Costa de Almeida

720, Porto Alegre/RS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a 

com instalação e treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em 

devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no ca

terceiro dia útil anterior à data prevista para 

2.2. O licitante responsabiliza

nome, assume como firmes e verdadeiras 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação po

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê

informação, devendo proceder, imediatamente, à cor

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 
(Processo Administrativo n° 057/2023) 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 

daPregoeira Cristiane Corrêa da Costa de Almeida, sediado na Rua Vasco da Gama, nº 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da 

, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

O objeto da presente licitação é a aquisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, 

treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será realizada em dois lotes, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

icitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para o recebimento das propostas. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras as suas propostas e os seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - 

na Rua Vasco da Gama, nº 

, na forma ELETRÔNICA,nos termos da 

, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

quisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, 

treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS, conforme 

, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

dastramento no Sicaf até o 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

uso indevido das credenciais de 

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

reção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as m

porte, para as sociedades cooperativas 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006

2.6. Não poderão disputar es

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análo

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
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Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021

utor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

Não poderão disputar esta licitação: 

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

rência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

6, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio,  

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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icroempresas e empresas de pequeno 

16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

utor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

gas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

atuando nessa condição; 



Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

Rua Vasco da Gama, 720 
Site: www.crors.org.br             E

 
 
 

 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício o

legislação que disciplina a matéria, conforme 

2.7. O impedimento de 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a ef

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serv

empresa a que se referem os itens 2.6.2

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

com o preço, conforme o critério de jul

para abertura da sessão pública. 
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Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021

 que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

os autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

cutivo, nos demais regimes de execução. 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
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Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

u após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

será também aplicado ao licitante que atue em 

etividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

iço, o autor dos projetos e a 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

os autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

 HABILITAÇÃO 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

gamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
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3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item an

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as co

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. nãopossuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em coope

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49

14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

deste Edital. 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021

or enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

 e neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

terior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

ndições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

rativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

or enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

, estando apto a usufruir do tratamento 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

sujeitará o licitante às sanções 

na hipótese de a fase de habilitação 

documentos de habilitação 
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para a apresentação de propostas,

3.11. Desde que disponibili

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores o

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor mínimofinal parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. O valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o crité

de julgamento por menor preço; e;  

3.12.2. O valor final mínimo 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão

3.14. O licitante deverá 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acess

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor Unitário e Total
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Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante. Isso ocorrerá somente após os procediment

sessão pública e da fase de envio de lances. 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances;

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o crité

 

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os 

es e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

urante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

contecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acess

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

Valor Unitário e Total do item; 
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Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

após a fase de envio de lances; 

zada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

u de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

final parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

possuirá caráter sigiloso para os 

es e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

acompanhar as operações no 

urante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

contecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
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4.1.2. Descrição detalhada 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe a

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obr

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não 

sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo

legal, gerar as seguintes conseqüências

exato cumprimento da lei, nos termos do 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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detalhada do objeto, contendo as informações do Termo de Referência

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

ntas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

uramento por sobrepreço na execução do contrato. 
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do objeto, contendo as informações do Termo de Referência;  

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

ssistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

igatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

ntas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

dias, a contar da data de 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar

sistema eletrônico, na data, horário e local

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o lici

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para

licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

1,00 (um real) considerada duas casa
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

de aceitação. 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

O sistema disponibilizará campo próprio para a troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total global do Lote

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

somente poderá oferecer lance de menor valor inferiorao último por ele ofertado e 

O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

casas decimais após a vírgula. 
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DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

á automaticamente em sessão pública, por meio de 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

obal do Lote. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a 

ao último por ele ofertado e 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá serdeR$ 
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5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá d

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, se

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificar

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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O licitante poderá, uma única vez, excluir o seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível

seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, se

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

omaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

inexeqüível. 

 

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

uração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

omaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

pela equipe de apoio, poderá admitir o 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

, será efetivada a verificação automática, junto à 

á em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006

nº 8.538, de 2015. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos, controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática pa

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelec

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, d

5.17.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;

5.17.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados reg

previstos nesta Lei; 

5.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa 

dos órgãos de controle. 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

ada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática pa

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

odo de disputa aberto e fechado.  

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

, regulamentada pelo Decreto 

microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

ada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

melhor classificada desista ou não 

microempresa e empresa de 

por cento), na ordem de classificação, para 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

idos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

istros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

de integridade, conforme orientações 
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5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada

produzidos ou prestados por: 

5.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgã

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.2.2. empresas brasileiras;

5.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no dese

5.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.18.2. A negociação será reali

licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo d

prorrogável por mais duas a critério da pregoeira, 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigi

5.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e j

proposta. 
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Persistindo o empate, será assegurada a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgã

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

empresas que comprovem a prática de mitigação da mudança do clima

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo d

prorrogável por mais duas a critério da pregoeira, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e j
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preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

nvolvimento de tecnologia no País; 

da mudança do clima, nos termos 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

zada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Controladoria-Geral da União (

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do l

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para v

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veri

itemErro! Fonte de referência não encontrada.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
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DA FASE DE JULGAMENTO 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

Erro! Fonte de referência não encontrada.3.6 deste edital. 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
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Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

especialmente quanto à existência de 

mediante a consulta aos seguintes 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

de Ocorrências Impeditivas 

erificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

ficará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência

6.7.3. apresentar preços inexeqüíveis

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exeqüibilidade

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou se

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

inferiores a 50% (cinqüentapor cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o 

do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exeqüibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo i

haja majoração do preçoequese comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

Será desclassificada a proposta vencedora que:  

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência

inexeqüíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou se

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas os valores 

erá considerada após a diligência 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

ndicado pelo sistema, desde que não 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
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6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e de contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento 

poderá ser colhida a manifestação

objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021

7.1.1. A documentação exigida 

da econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, p

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisito

20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original

por cópia. 

 
 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

Rua Vasco da Gama, 720 – Fone: 3026-1700 – CEP 90420-110 – Porto Alegre 
Site: www.crors.org.br             E-mail: pregoeiro@crors.org.br 

  P á g i n a

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das esp

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no Anexo I, necessários e suficientes para demonstrar a 

ante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

bilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, p

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
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O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

especificações do objeto, 

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

, necessários e suficientes para demonstrar a 

ante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e parte 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

bilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

habilitação serão traduzidos por tradutor 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

financeira, haverá um acréscimo de 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
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7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declar

habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (

da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras norm

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalh

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (

7.10. É de responsabilidade do 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifi

momento da habilitação (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de

contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
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exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifi

IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Os documentos exigidos para a habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo deDUAS HORAS, prorrog

contado da solicitação do pregoeiro. 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
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exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

ação de que atende aos requisitos de 

habilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

istas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

icitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

prorrogável por igual período, 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 
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a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (

art. 39, §4º): 

7.13.1. A complementação 

e desde que necessária para apurar fatos ex

7.13.2. A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaç

a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015
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osta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64

 de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaç

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para participação na 

art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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§ 1º do art. 36 e no § 1º do 

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

litação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

istentes à época da abertura do certame; e 

de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

ficácia para fins de habilitação e 

ão, o pregoeiro examinará 

de classificação, até a apuração de uma 

7.11.1. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para participação na 
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7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e

caberá a exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 

ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado im

habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente

declaração do vencedor, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a apresentação das razões 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no

2021, o prazo para a apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para a apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e esta já tiver sido encerrada, não 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente

, sob pena de preclusão; 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias

 

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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já tiver sido encerrada, não 

razão de fatos supervenientes 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

pugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente via sistema, após a 

recursais será iniciado na data de intimação ou de 

º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da a

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônicohttps://www.crors.org.br/ 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. não mantiver a proposta
justificado, em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jus
instrumento equivalente no prazo estabelec

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

9.1.5. fraudar a licitação; 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
o pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

ão mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

ar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

em conluio ou em desconformidade com a lei;  

induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

alvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

ar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

, ou a aceitar ou retirar o 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 
valor do contrato licitado; 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 
30%do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interes
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e 
decorrência das infrações administrativas 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente 
máximo de 3 (três) anos. 
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praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
. 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três)diasúteis, a contar da comunicação oficial. 

Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 1

Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interes
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A sanção de impedimento de licitar e de contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
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o poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
úteis, a contar da comunicação oficial.  

, a multa será de 0,5% a 15%do 

9.1.8, a multa será de 15%a 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

contratar será aplicada ao responsável em 
e 9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
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9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/20

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da ap
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAR

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail: pregoeiro@crors.org.br
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Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3que justifiquem a imposiçã
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

á o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
neidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pregoeiro@crors.org.br. 
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Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

licação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

á o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
neidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

ECIMENTO 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

s úteis antes da data da abertura do 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada a ata da se

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário anterio

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará d

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da c

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre 

peças que compõem o processo, preval
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As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

os prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

impugnação é medida excepcional e deverá ser 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

rmente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

ireito à contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

os prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
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11.10. O Edital e seus anexos 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os segu

11.11.1. ANEXO I –Documentos de Habilitação

11.11.2. ANEXO II - Termo de Referência

11.11.3. ANEXO III –

11.11.4. ANEXO IV –
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O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

nicohttps://transparencia.crors.org.br/licitacoes/

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Documentos de Habilitação 

Termo de Referência 

– Modelo de Proposta Financeira 

– Minuta de Contrato 

 

 Porto Alegre, 25

Cristiane Corrêa da Costa de Almeida 
Pregoeira 
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estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

https://transparencia.crors.org.br/licitacoes/. 

intes anexos: 

25 de setembro de 2023. 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.Para fins de habilitação deverão ser apresentados os documentos a seguir especificados: 
 1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o (a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sançã
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
1.1.1. SICAF;  
1.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (
apf.apps.tcu.gov.br/) 
1.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade ad
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
1.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
1.1.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
1.1.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
3.1.5. Constatada a existência de sanção, o (a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
1.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
estabelecida para aceitação da proposta 
1.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habi
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018
1.1.8. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em con
proposta, a respectiva documentação atualizada
1.1.8.1. O descumprimento do subitem acima implicará 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
1.1.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apre
em formato digital, via sistema, no prazo de 
pregoeira, sob pena de inabilitação. 
1.1.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchi
apresentação dos documentos originais não
documento digital.  
1.1.11. Toda a documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à 
empresa, matriz ou filial, que efetivamente fornecerá o objeto desta licitação, ou seja, o número de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, deverá ser o mesmo em todos os documentos, com as 
seguintes exceções: se a licitante apresentar
empresa matriz, CND relativa ao INSS e FGTS, desde que a interessada prove o recolhimento do INSS e 
do FGTS centralizados, onde é feito o recolhimento da matriz. 
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DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação deverão ser apresentados os documentos a seguir especificados: 
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o (a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
ligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
. Constatada a existência de sanção, o (a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

ão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo
estabelecida para aceitação da proposta subseqüente.  

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)horas, prorrogáveis por igual prazo a critério 

sob pena de inabilitação.  
. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à 
presa, matriz ou filial, que efetivamente fornecerá o objeto desta licitação, ou seja, o número de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, deverá ser o mesmo em todos os documentos, com as 
seguintes exceções: se a licitante apresentar-se como filial, poderá ser apresentada com o CNPJ da 
empresa matriz, CND relativa ao INSS e FGTS, desde que a interessada prove o recolhimento do INSS e 
do FGTS centralizados, onde é feito o recolhimento da matriz.  
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Para fins de habilitação deverão ser apresentados os documentos a seguir especificados:  
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o (a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
o que impeça a participação no certame ou a 

. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

ministrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
ligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
. Constatada a existência de sanção, o (a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

ão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

litação técnica, conforme o disposto na Instrução 

. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
junto com a apresentação da 

a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
lograr êxito em encontrar a(s) 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
sentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

prorrogáveis por igual prazo a critério 

mento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documentação apresentada pelos interessados, para fins de habilitação, deverá pertencer à 
presa, matriz ou filial, que efetivamente fornecerá o objeto desta licitação, ou seja, o número de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, deverá ser o mesmo em todos os documentos, com as 
omo filial, poderá ser apresentada com o CNPJ da 

empresa matriz, CND relativa ao INSS e FGTS, desde que a interessada prove o recolhimento do INSS e 
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1.1.12. As licitantes que não estiverem cada
Sicaf - além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa MPDG nº 3/2018, deverão 
apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhi
qualificação econômico-financeira:  
 
1.2. Habilitação jurídica:   
1.2.1. Documento de identidade do representante legal da empresa; 
1.2.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br
1.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
1.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante
1.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitut
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
1.2.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização
1.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 
1.3. Regularidade fiscal e trabalhista:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;   
1.3.2. Fazenda Federal (DAU) - Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo 
contribuições previdenciárias;   
1.3.3. Fazenda Estadual;   
1.3.4. Fazenda Municipal – Certidão relativa ao ISSQN;  
1.3.5. FGTS – Certificado de Regularidade do FGTS; 
1.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais e/ou Estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal e/ou Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
1.3.7 A microempresa, empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
1.3.8. Em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, é solici
a emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
em licitações públicas, a partir de 04/01/2012, podendo ser obtida por meio do 
websitehttp://www.tst.gov.br/certidao
 
1.1.13. Além do SICAF (se optante pela apresentação do mesmo)
seguinte documentação complementar
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As licitantes que não estiverem cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa MPDG nº 3/2018, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhi
financeira:   

Documento de identidade do representante legal da empresa;  
. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante uma sucursal, uma filial ou uma agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
uivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 
. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo 

Certidão relativa ao ISSQN;   
Certificado de Regularidade do FGTS;  

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais e/ou Estaduais relacionados ao 
verá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal e/ou Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;   
A microempresa, empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá 

sentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.   

Em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, é solici
a emissão da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, documento indispensável à participação 
em licitações públicas, a partir de 04/01/2012, podendo ser obtida por meio do 

http://www.tst.gov.br/certidao; 

(se optante pela apresentação do mesmo), todas as licitantes deverão 
plementar: 

 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

 
Porto Alegre –RS 

P á g i n a 25 | 45 

stradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 
além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa MPDG nº 3/2018, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
agência;  

ivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
uivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.   
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, abrangendo 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos Municipais e/ou Estaduais relacionados ao 
verá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal e/ou Estadual 

A microempresa, empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá 
sentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

Em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011, é solicitada 
CNDT, documento indispensável à participação 

em licitações públicas, a partir de 04/01/2012, podendo ser obtida por meio do 

, todas as licitantes deverão apresentar a 
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1.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
1.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica;  
1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei (devidamente registrados no órgão competente)
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
apresentação da proposta;   
1.4.3. A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão apresentar resultados maiores que 1 (um),
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:   
 

       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
-         
Circulante 

  
1.4.4. As empresas que apresentarem re
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 
líquido mínimo de 10%do valor estimado da contratação ou do item pertinente
10.000,00 (...). 
1.4.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
1.4.6. Caso o licitante seja uma 
auditoria contábil/financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
1.4.7.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mun
e das demonstrações contábeis do último exercício.  
1.4.8 Para as empresas optantes pelo sistema de lucro real ou presumido deverá apresentar juntamente 
com o balanço patrimonial cópia do recibo de entre
da IN RFB vigente. 
 
1.5. Qualificação Técnica Operacional
1.5.1.Comprovação de aptidão para 
compatíveis com o objeto desta licitação, 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
1.5.2. Para fins da comprovação de que trata o subitem 
com as características mínimas constantes no termo de referência.
1.5.4.Entrega dos bens dentro do prazo estipulado pelo edital e termo de referência;
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Financeira:  
Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica;  

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
(devidamente registrados no órgão competente), que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão apresentar resultados maiores que 1 (um),
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo:    

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
LG = -------------------------------------------------------------         

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 

Ativo Total  
SG = ------------------------------------------------------------

         Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante  

 
      Ativo Circulante  

LC = --------------------------------------  
      Passivo Circulante  

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o p
líquido mínimo de 10%do valor estimado da contratação ou do item pertinente

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  
O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício.   

Para as empresas optantes pelo sistema de lucro real ou presumido deverá apresentar juntamente 
com o balanço patrimonial cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital 

Operacional: 
Comprovação de aptidão para o fornecimento dos itens em características, quantidades eprazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentaçãode atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

Para fins da comprovação de que trata o subitem 1.5.1 os atestados deverão dizerrespeito 
s mínimas constantes no termo de referência. 

dentro do prazo estipulado pelo edital e termo de referência;
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Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da Sede da pessoa jurídica;   
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

(três) meses da data de 

A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais deverão apresentar resultados maiores que 1 (um), 

         

sultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10%do valor estimado da contratação ou do item pertinente, ou seja, de R$ 

se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

er acompanhados da última 
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

icipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

Para as empresas optantes pelo sistema de lucro real ou presumido deverá apresentar juntamente 
ga da escrituração contábil digital – SPED, nos termos 

em características, quantidades eprazos 
ou com o item pertinente, mediante a apresentaçãode atestado(s) 

os atestados deverão dizerrespeito aos bens 

dentro do prazo estipulado pelo edital e termo de referência; 
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1.5.5.Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filialda 
empresa licitante. 
 

2.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que alicitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital.
4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa,empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez consta
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazopoderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelolicitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções pr
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,seguir
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumarestrição na documentação fis
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos 
documentos exigidos para tanto, ou apresentá
9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstonos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo
subsequente. 
10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado 
vencedor. 
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Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filialda 

licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que alicitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

ração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa,empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existênciade alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazopoderá ser prorrogado por igual 

critério da administração pública, quando requerida pelolicitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada aconvocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,seguir-
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumarestrição na documentação fis
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos 
documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecidoneste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendoinabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstonos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paraaceitação da proposta 

do o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado 
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Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filialda 

licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarádispensado da prova de 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que alicitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,uma vez que 

ração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação. 
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa,empresa de 

tada a existênciade alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazopoderá ser prorrogado por igual 

critério da administração pública, quando requerida pelolicitante, mediante apresentação de 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará ainabilitação do 
evistas neste Edital, sendo facultada aconvocação dos licitantes 

-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumarestrição na documentação fiscal e 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspenderá a 

inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos 
los em desacordo com o estabelecidoneste Edital. 

porte, em havendoinabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstonos artigos 44 e 45 

se a disciplina antes estabelecida paraaceitação da proposta 

do o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo nº 0

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO(art. 6º, XXIII, “a” e “i”
1.1. Aquisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com instalação e treinamento, conforme 
Termo de Referência, para a sede do CRO/RS
dos equipamentos a serem fornecidos”.
 
2. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 
 
2.1. Configurações mínimas exigidas:
 

LOTE 1 
Item Descrição Especificação 

1 Câmera 
NEOID 20x 
zoom 
NDI/HDMI/SDI 
PTZ 

Sensor de imagem: CMOS de 1/2,8
Formatos de vídeo: 1080p
Distância Focal: F=4,42mm~88,5mm.
Zoom ótico: 20X.
Ângulo de visão horizontal: 65,1°.
Sistemas de foco: Automático, Manual, Gatilho PTZ.
Compressão de vídeo: H.264/H.265.
Protocolos Suportados: NDI HX, NDI
Multicas, SRT. 
Auto-Tracking: Suporta.
Sensibilidade: 0,5 lux.
Ganho: Automático/Manul.
Balanço de branco: Automático/Manual/Um Empurrão/3000k/4000k/5000k/6500k.
S/N: < 55dB. 
Ângulo de Pan: 
Ângulo de Inclinação: 
Número de Predefinições: 255.
Inversão de Imagem: Sim.
Saídas: DVI, HDMI, HD
Interface de Controle: RS
Alimentação: PoE (Power Over Ethernet), DC 12V podendo fazer alimentação 
simultânea. 
Tamanho: 150 x 14
Peso: 1,35Kg.
Modelo de Referência: 

2 Cabo HDMI 
2.0 4K HDR 
c/filtro 15m 

sRGB,YCbrCr-4.2/4:4:4,Áudio 24bit,192Khz,8 canais LPCM.
Blu-Ray e HD DVD com resolução máxima,CEC
ÁUDIO,Super ÁUDIO
(Áudio 7.1),DTS
Retorno de Áudio,4K@60Hz,Suporte a espaço de cor Rec.2020,
Suporte a YCbrCr:
4 Canais de áudio simultâneos,2 Canais de vídeo 
21:9,Versão de clock máxima Mhz=600,Largura de banda máxima Gbit/s=18.
Modelo de referência: Cabo HDMI 2.0 4K HDR c/filtro 15m 018

3 Cabo Hdmi 2.0 Dual View: 2 Canais de Vídeo Simultâneos.
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TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 
Processo Administrativo nº 057/2023 

CONTRATAÇÃO(art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
quisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com instalação e treinamento, conforme 

Termo de Referência, para a sede do CRO/RS, conforme descrição técnica abaixo redigida em “Des
a serem fornecidos”. 

Configurações mínimas exigidas: 

Sensor de imagem: CMOS de 1/2,8″. 
Formatos de vídeo: 1080p 60/50/30/25  –  1080i 60/50  –  720p 60/50/30/25.
Distância Focal: F=4,42mm~88,5mm. 
Zoom ótico: 20X. 
Ângulo de visão horizontal: 65,1°. 
Sistemas de foco: Automático, Manual, Gatilho PTZ. 
Compressão de vídeo: H.264/H.265. 
Protocolos Suportados: NDI HX, NDI HX2, TCO/IP, HTTP, RTSP, RTMP, Onvif, DHCP, 

 
Tracking: Suporta. 

Sensibilidade: 0,5 lux. 
Ganho: Automático/Manul.
Balanço de branco: Automático/Manual/Um Empurrão/3000k/4000k/5000k/6500k.

Ângulo de Pan: -170°~+170°. 
de Inclinação: -30°~+90°. 

Número de Predefinições: 255. 
Inversão de Imagem: Sim. 
Saídas: DVI, HDMI, HD-SDI, IP, NDI. 
Interface de Controle: RS-485, RJ45. 
Alimentação: PoE (Power Over Ethernet), DC 12V podendo fazer alimentação 

Tamanho: 150 x 145 x 170 mm. 
Peso: 1,35Kg.
Modelo de Referência: Câmera NEOID 20x  zoom NDI/HDMI/SDI PTZ NEONDI20X.

4.2/4:4:4,Áudio 24bit,192Khz,8 canais LPCM. 
Ray e HD DVD com resolução máxima,CEC-(Controle de outros dispositivos)

ÁUDIO,Super ÁUDIO-CD,Deep Color até48bit,xvYCC,Auto Lip-Sync,Dolby
(Áudio 7.1),DTS-HD Master (Áudio 7.1),CEC Estendido,3D,Canal Ethernet,Canal de 
Retorno de Áudio,4K@60Hz,Suporte a espaço de cor Rec.2020, 
Suporte a YCbrCr:4:2:0,32 canais de áudio,Áudio a1536Khz, 
4 Canais de áudio simultâneos,2 Canais de vídeo simultâneos(DUAL VIEW),Proporção 
21:9,Versão de clock máxima Mhz=600,Largura de banda máxima Gbit/s=18.
Modelo de referência: Cabo HDMI 2.0 4K HDR c/filtro 15m 018-1520. 
Dual View: 2 Canais de Vídeo Simultâneos. 
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da Lei n. 14.133/2021). 
quisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com instalação e treinamento, conforme 

, conforme descrição técnica abaixo redigida em “Descrição 

Quantidade 

720p 60/50/30/25. 

HX2, TCO/IP, HTTP, RTSP, RTMP, Onvif, DHCP, 

Ganho: Automático/Manul. 
Balanço de branco: Automático/Manual/Um Empurrão/3000k/4000k/5000k/6500k. 

Alimentação: PoE (Power Over Ethernet), DC 12V podendo fazer alimentação 

Peso: 1,35Kg. 
Câmera NEOID 20x  zoom NDI/HDMI/SDI PTZ NEONDI20X. 

2un 

outros dispositivos), DVD 
Sync,Dolby-True HD 

HD Master (Áudio 7.1),CEC Estendido,3D,Canal Ethernet,Canal de 

imultâneos(DUAL VIEW),Proporção 
21:9,Versão de clock máxima Mhz=600,Largura de banda máxima Gbit/s=18. 

2un 

6un 
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- 4096x2160 
Ultra Hd 19 
Pinos 

Imagem de Cinema: Compatível com proporção de Cinema 21:9.
Som Imersivo: Com até 32 Canais de áudio e 4 Canais Simultâneos.
Som Perfeito: Frequência de áudio de
Conectividade: TV's LED, LCD e Plasma, Monitores Digitais, Projetores, Consoles de 
Vídeo Game, Bluray e etc.
Compatibilidade de áudio: PCM, DVD
DTS-HD Master Audio.
Compatibilidades: sRGB / YCbCr 
dispositivos / Deep Color até 48bit / xvYCC / Auto Lip
3D: Compatível com todos os formatos atuais de 3D.
Velocidade: Alta taxa de transferência: 18 Gbit /s à 600Mhz.
Sinal de Vídeo: Suporta
4K@60Hz. 
HDMI: Compatível com versões 2.0, 1.4, 1.3b, 1.3 e anteriores.
Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 
necessidade de passar um cabo à parte.
Modelo de Referência:  
3D. 

 
 
LOTE 2 

Item Descrição Especificação 
1 Cabo Mini 

Displayport 
Para Hdmi 4k 
Thunderbolt 
Mac 
Knup 

Largura de banda por canal: 225MHz/2.25 GBps (6.75GBps canal 
Suporta resoluções de até 4K x 2K, incluindo 3840x2160, 2560x1600, 2560x1440, 
1920x1200, 1920x1080 e mais.
Conector de entrada: Mini DislayPort (Macho),
Conector de saída: HDMI (Fêmea),
LPCM digital não comprimido 7.1, 5.1 ou 2 canais e suporte 
comprimidos. 
Converte Mini Displayport em HDMI 4K.
Compatível com Apple MacBook, MacBook Pro, MacBook Air ou outro iMac com 
MiniDisplayPort.
Suporte completo de vídeo digital 4k 2160p.
Compatível com especificação 2.0.
Modelo de Referência:  
 

2 Placa de 
Captura 4K Usb 
2.0 ou Superior. 

Mini Placa de Captura captura áudio e vídeo via HDMI, enviando os sinais para o seu 
computador.  
- Suporta resolução máxima de entrada até 4K
- Suporta resolução máxima de saída até 1080P (1920×1080) @ 30Hz.
- Suporte a maioria dos softwares de transmissão, tais como VLC, OBS, Amcap.
- Suporte à Windows, Android e Mac OS.
- Cumpre com especificação UVC de vídeo USB.
- Cumpre com especificação UAC de áudio USB.
- Sem necessidade de fonte de alimentação externa.
- Não há necessidade de instalação de drivers adicionais.
- Resolução máxima de entrada HDMI: 4K
- Resolução máxima para saída de vídeo via USB: 1080P
- Formato de entrada de vídeo: 8/10/12 bits profundidade de cor
- Modo de saída de vídeo: YUV, JPEG
- Suporte formato de áudio: L
- Comprimento do cabo de entrada: 15 metros ou mais, cabo padrão AWG26 HDMI
- Corrente de trabalho máxima: 0.4A / 5VDC
Modelo de Refênc
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Imagem de Cinema: Compatível com proporção de Cinema 21:9. 
Som Imersivo: Com até 32 Canais de áudio e 4 Canais Simultâneos. 
Som Perfeito: Frequência de áudio de até 1536Khz. 
Conectividade: TV's LED, LCD e Plasma, Monitores Digitais, Projetores, Consoles de 
Vídeo Game, Bluray e etc. 
Compatibilidade de áudio: PCM, DVD-Audio / SUPER Audio CD / Dolby True HD 7.1 / 

HD Master Audio. 
Compatibilidades: sRGB / YCbCr - 4:2/4:4:4 - 4:2:0 / CEC Controle de outros 
dispositivos / Deep Color até 48bit / xvYCC / Auto Lip-Sync / CEC Extendido.
3D: Compatível com todos os formatos atuais de 3D. 
Velocidade: Alta taxa de transferência: 18 Gbit /s à 600Mhz. 
Sinal de Vídeo: Suporta resoluções de 576i, 576p, 720i, 720p, 1080i, 1080p e 2160p 

HDMI: Compatível com versões 2.0, 1.4, 1.3b, 1.3 e anteriores. 
Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 
necessidade de passar um cabo à parte. 

lo de Referência:  Cabo Hdmi 2.0 - 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos. 2M HDMI

 
Largura de banda por canal: 225MHz/2.25 GBps (6.75GBps canal completo)
Suporta resoluções de até 4K x 2K, incluindo 3840x2160, 2560x1600, 2560x1440, 
1920x1200, 1920x1080 e mais. 
Conector de entrada: Mini DislayPort (Macho), 
Conector de saída: HDMI (Fêmea), 
LPCM digital não comprimido 7.1, 5.1 ou 2 canais e suporte a fluxos de bits digitais 

 
Converte Mini Displayport em HDMI 4K. 
Compatível com Apple MacBook, MacBook Pro, MacBook Air ou outro iMac com 
MiniDisplayPort. 
Suporte completo de vídeo digital 4k 2160p. 
Compatível com especificação 2.0. 

eferência:  Adaptador Mini Displayport para HDMI Full HD 4K KNUP

Mini Placa de Captura captura áudio e vídeo via HDMI, enviando os sinais para o seu 
 

Suporta resolução máxima de entrada até 4K (3840×2160) @ 30Hz. 
Suporta resolução máxima de saída até 1080P (1920×1080) @ 30Hz. 
Suporte a maioria dos softwares de transmissão, tais como VLC, OBS, Amcap.
Suporte à Windows, Android e Mac OS. 
Cumpre com especificação UVC de vídeo USB. 

com especificação UAC de áudio USB. 
Sem necessidade de fonte de alimentação externa. 
Não há necessidade de instalação de drivers adicionais. 
Resolução máxima de entrada HDMI: 4K 
Resolução máxima para saída de vídeo via USB: 1080P 

entrada de vídeo: 8/10/12 bits profundidade de cor 
Modo de saída de vídeo: YUV, JPEG 
Suporte formato de áudio: L-PCM 
Comprimento do cabo de entrada: 15 metros ou mais, cabo padrão AWG26 HDMI
Corrente de trabalho máxima: 0.4A / 5VDC 

Modelo de Refência: HDMI VIDEO CAPTURE 
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Conectividade: TV's LED, LCD e Plasma, Monitores Digitais, Projetores, Consoles de 

Audio / SUPER Audio CD / Dolby True HD 7.1 / 

4:2:0 / CEC Controle de outros 
Sync / CEC Extendido. 

resoluções de 576i, 576p, 720i, 720p, 1080i, 1080p e 2160p - 

Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 

4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos. 2M HDMI- 4k 

Quantidade 
completo). 

Suporta resoluções de até 4K x 2K, incluindo 3840x2160, 2560x1600, 2560x1440, 

a fluxos de bits digitais 

Compatível com Apple MacBook, MacBook Pro, MacBook Air ou outro iMac com 

Adaptador Mini Displayport para HDMI Full HD 4K KNUP. 

2un 

Mini Placa de Captura captura áudio e vídeo via HDMI, enviando os sinais para o seu 

Suporte a maioria dos softwares de transmissão, tais como VLC, OBS, Amcap. 

Comprimento do cabo de entrada: 15 metros ou mais, cabo padrão AWG26 HDMI 

1 un 
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3 Splitter 1x2 
Hdmi 3d 

Splitter UDMI 1x2
Suporta imagens 3D
Resoluções até 1080p incluindo 480i, 576i, 480p, 720p e 1080i.
HDMI categoria 1.4
Suporte ao padrão HDCP internacional
Ideal para integração de home theater.
1 entrada HDMI + 2 saídas HDMI.
Fácil e rapida instalação. plug and play.
Conformidade nos requisitos HDMI / HDCP
Vídeo largura de banda amplificador 2,5 GHz.
Sinal de entrada de vídeo 0.5 1.0 volts p
Entrada de sinal DDC 5 volts p
Faixa de single link 
Formato de vídeo suportado : 640x 480, 800 x 600, 1024 x 768, 1280 x 1024
Fonte bivolt (110v
Modelo de Referência: 

 2M Hdmi 2.0 –
4k 3d 
4096x2160 
Ultra Hd 19 
Pinos 

Dual View: 2 Canais de
Imagem de Cinema: Compatível com proporção de Cinema 21:9.
Som Imersivo: Com até 32 Canais de áudio e 4 Canais Simultâneos.
Som Perfeito: Frequência de áudio de até 1536Khz.
Conectividade: TV's LED, LCD e Plasma, Monitores Digitais, 
Vídeo Game, Bluray e etc.
Compatibilidade de áudio: PCM, DVD
DTS-HD Master Audio.
Compatibilidades: sRGB / YCbCr 
dispositivos / Deep Color até
3D: Compatível com todos os formatos atuais de 3D.
Velocidade: Alta taxa de transferência: 18 Gbit /s à 600Mhz.
Sinal de Vídeo: Suporta resoluções de 576i, 576p, 720i, 720p, 1080i, 1080p e 2160p 
4K@60Hz. 
HDMI: Compatível com versões 2.0, 1.4, 1.3b, 1.3 e anteriores.
Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 
necessidade de passar um cabo à parte.
Modelo de Referência:  
3D. 

4 Adaptador USB 
C 3.0 para 
HDMI 

Interface do hardware:
Aparelhos compatíveis:
Velocidade de transmissão de dados: 5 Gigabits Per Second.
Número de portas
Distância focal máxima 
Modelo de Referência: 

 
2.2. Optando-se por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 
compõem. 
2.3. Os acessórios necessários para o pleno funcio
cotados como cabos, conectores, adaptadores e etc. e devem ser entregues juntamente com os demais 
equipamentos acima. 
2.4.Para o LOTE 1 será necessário a realização de instalação 
2.5. Para o LOTE 2 fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 
configuração, bem como passar o 
equipe de TI do CRO/RS. 
2.6. As câmeras devem ser compatíveis com o sistema de conversação 
sessõesGonsin digital Conference, o qual ao habilitar o microfone do sistema, ele aponta a câmera na 
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Splitter UDMI 1x2 
Suporta imagens 3D 
Resoluções até 1080p incluindo 480i, 576i, 480p, 720p e 1080i. 
HDMI categoria 1.4 
Suporte ao padrão HDCP internacional 
Ideal para integração de home theater. 

HDMI + 2 saídas HDMI. 
Fácil e rapida instalação. plug and play. 
Conformidade nos requisitos HDMI / HDCP 
Vídeo largura de banda amplificador 2,5 GHz. 
Sinal de entrada de vídeo 0.5 1.0 volts p-p 
Entrada de sinal DDC 5 volts p-p (TTL) 
Faixa de single link 1920 x 1200 1080p 
Formato de vídeo suportado : 640x 480, 800 x 600, 1024 x 768, 1280 x 1024
Fonte bivolt (110v-220v) DC 5V. 
Modelo de Referência: Divisor Xtrad 2x1 HDMI, OSplitter 
Dual View: 2 Canais de Vídeo Simultâneos. 
Imagem de Cinema: Compatível com proporção de Cinema 21:9. 
Som Imersivo: Com até 32 Canais de áudio e 4 Canais Simultâneos. 
Som Perfeito: Frequência de áudio de até 1536Khz. 
Conectividade: TV's LED, LCD e Plasma, Monitores Digitais, Projetores, Consoles de 
Vídeo Game, Bluray e etc. 
Compatibilidade de áudio: PCM, DVD-Audio / SUPER Audio CD / Dolby True HD 7.1 / 

HD Master Audio. 
Compatibilidades: sRGB / YCbCr - 4:2/4:4:4 - 4:2:0 / CEC Controle de outros 
dispositivos / Deep Color até 48bit / xvYCC / Auto Lip-Sync / CEC Extendido.
3D: Compatível com todos os formatos atuais de 3D. 
Velocidade: Alta taxa de transferência: 18 Gbit /s à 600Mhz. 
Sinal de Vídeo: Suporta resoluções de 576i, 576p, 720i, 720p, 1080i, 1080p e 2160p 

MI: Compatível com versões 2.0, 1.4, 1.3b, 1.3 e anteriores. 
Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 
necessidade de passar um cabo à parte. 
Modelo de Referência:  Cabo Hdmi 2.0 - 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos. 2M HDMI

Interface do hardware:  HDMI, Thunderbolt, USB 3.0, USB 2.0. 
Aparelhos compatíveis:  Notebook, Celulares. 
Velocidade de transmissão de dados: 5 Gigabits Per Second. 
Número de portas:  3 
Distância focal máxima  Adaptador: Dex Para Samsung Usb 3.1 
Modelo de Referência: USB C to HDMI MultiportAdapter 

se por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

Os acessórios necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos entre si também devem ser 
cotados como cabos, conectores, adaptadores e etc. e devem ser entregues juntamente com os demais 

erá necessário a realização de instalação e configuração dos equipamentos.
fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 

configuração, bem como passar o treinamento presencialpara a utilização dos equipamentos junto a 

compatíveis com o sistema de conversação - filmagem e transmissão de 
sessõesGonsin digital Conference, o qual ao habilitar o microfone do sistema, ele aponta a câmera na 
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Formato de vídeo suportado : 640x 480, 800 x 600, 1024 x 768, 1280 x 1024 

1 un 

Projetores, Consoles de 

Audio / SUPER Audio CD / Dolby True HD 7.1 / 

4:2:0 / CEC Controle de outros 
Sync / CEC Extendido. 

Sinal de Vídeo: Suporta resoluções de 576i, 576p, 720i, 720p, 1080i, 1080p e 2160p - 

Retorno de Áudio 7.1: Pelo próprio cabo já é possível transmitir o áudio sem a 

4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos. 2M HDMI- 4k 

3 un 

2 un 

se por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

namento dos equipamentos entre si também devem ser 
cotados como cabos, conectores, adaptadores e etc. e devem ser entregues juntamente com os demais 

equipamentos. 
fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 

para a utilização dos equipamentos junto a 

filmagem e transmissão de 
sessõesGonsin digital Conference, o qual ao habilitar o microfone do sistema, ele aponta a câmera na 
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posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar um
a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e
cpd@crors.org.br, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h.
 
2.7. Estão inclusos nos valores da compra do objeto, 
(frete). 
 
2.8. Da Garantia: 
2.8.1. A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 
termo de recebimento definitivo dos equipamentos;
2.8.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
transporte, por correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 
CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia;
2.8.3. A CONTRATADA deverá solucionar todos os vícios e defeitos dos equipame
dentro do período de garantia. 
 
2.9. Local de entrega: 
2.9.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta
feriados, no Almoxarifado da Sede do Conselho Regional de Odontologia
da Gama, 720, Porto Alegre/RS, CEP: 90.420
3026.1700. 
2.10. No caso de recebimento dos produtos 
neste termo de referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 
devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao CRO/RS.
2.11. Termo de Recebimento: 
2.11.1 Provisório: quando do recebimento dos produtos
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência.
2.11.2 Definitivo: Se dará após o prazo de 30 (
realizarão os testes de utilização dos equipamentos. 
 
2.12. O prazo de entrega é de 15 (quinze
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
alínea ‘b’,da Lei nº 14.133/2021). 
 
3.1. O CRO/RS é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
fiscalização do exercício profissional dos inscritos, sejam eles pessoa física ou jurídica, também detendo 
outras atribuições. Nesse sentido, para melhor desenvolver a sua função, este Conselho Regional necessita 
adquirir equipamentos de áudio e vídeo para atualização dos equipamentos os q
necessidades deste regional, bem como acrescentar novos equipamentos a fim de disponibilizar sempre o 
melhor áudio e imagem aos seus inscritos e a sociedade em geral.
3.2.  Uma vez que os equipamentos são utilizados para a realizaç
ou híbridas, reuniões que são gravadas, realização de eventos no auditório para classe odontológica além 
de realização de transmissões de lives online em nossas plataformas digitais. Ocorre que, para mantermos 
o sistema de vídeo funcionando sem falhas, necessitamos substituir as câmeras do Auditório e da Plenária 
do CRO/RS, as mesmas não entregam mais a qualidade necessária em virtude de as mesmas terem baixa 
resolução o que impacta diretamente na qualidade da image
3.3. Necessitamos ainda adquirir novos equipamentos de vídeo para  atualizar nosso sistema de captura de 
imagens o qual hoje não é compatível com os dispositivos da fabricante Apple, seguidamente os 
palestrantes e a membros da diretoria do CRO/RS que possuem dispositivos da Apple não podem utilizar 
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posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar um
a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e

, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h.

. Estão inclusos nos valores da compra do objeto, todos os custos diretos e indiretos com o

A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 
termo de recebimento definitivo dos equipamentos; 

.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 

CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia;
.3. A CONTRATADA deverá solucionar todos os vícios e defeitos dos equipamentos e seus dispositivos, 

.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta
feriados, no Almoxarifado da Sede do Conselho Regional de Odontologia do RS, localizado na Rua Vasco 
da Gama, 720, Porto Alegre/RS, CEP: 90.420-110, mediante agendamento antecipado. Telefone: (51) 

os produtos com vícios ou defeitos ou fora das especificações indicadas 
referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 

devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao CRO/RS. 

quando do recebimento dos produtos acompanhado da Nota Fiscal para posterior 
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência.

o prazo de 30 (trinta) dias da entrega provisória, ocasião em que se 
realizarão os testes de utilização dos equipamentos.  

quinze) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

O CRO/RS é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
onal dos inscritos, sejam eles pessoa física ou jurídica, também detendo 

outras atribuições. Nesse sentido, para melhor desenvolver a sua função, este Conselho Regional necessita 
adquirir equipamentos de áudio e vídeo para atualização dos equipamentos os quais não atendem mais as 
necessidades deste regional, bem como acrescentar novos equipamentos a fim de disponibilizar sempre o 
melhor áudio e imagem aos seus inscritos e a sociedade em geral. 
3.2.  Uma vez que os equipamentos são utilizados para a realização de audiências éticas no formato online 
ou híbridas, reuniões que são gravadas, realização de eventos no auditório para classe odontológica além 
de realização de transmissões de lives online em nossas plataformas digitais. Ocorre que, para mantermos 

stema de vídeo funcionando sem falhas, necessitamos substituir as câmeras do Auditório e da Plenária 
do CRO/RS, as mesmas não entregam mais a qualidade necessária em virtude de as mesmas terem baixa 
resolução o que impacta diretamente na qualidade da imagem produzida, Itens lote 1.
3.3. Necessitamos ainda adquirir novos equipamentos de vídeo para  atualizar nosso sistema de captura de 
imagens o qual hoje não é compatível com os dispositivos da fabricante Apple, seguidamente os 

retoria do CRO/RS que possuem dispositivos da Apple não podem utilizar 
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posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar uma visita técnica 
a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e-mail para 

, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h. 

todos os custos diretos e indiretos com o transporte 

A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 

.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 

CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia; 
ntos e seus dispositivos, 

.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta-feira, exceto 
do RS, localizado na Rua Vasco 

110, mediante agendamento antecipado. Telefone: (51) 

com vícios ou defeitos ou fora das especificações indicadas 
referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 

devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 

acompanhado da Nota Fiscal para posterior 
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

trinta) dias da entrega provisória, ocasião em que se 

do Contrato. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

O CRO/RS é uma autarquia federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem como função primordial a 
onal dos inscritos, sejam eles pessoa física ou jurídica, também detendo 

outras atribuições. Nesse sentido, para melhor desenvolver a sua função, este Conselho Regional necessita 
uais não atendem mais as 

necessidades deste regional, bem como acrescentar novos equipamentos a fim de disponibilizar sempre o 

ão de audiências éticas no formato online 
ou híbridas, reuniões que são gravadas, realização de eventos no auditório para classe odontológica além 
de realização de transmissões de lives online em nossas plataformas digitais. Ocorre que, para mantermos 

stema de vídeo funcionando sem falhas, necessitamos substituir as câmeras do Auditório e da Plenária 
do CRO/RS, as mesmas não entregam mais a qualidade necessária em virtude de as mesmas terem baixa 

m produzida, Itens lote 1. 
3.3. Necessitamos ainda adquirir novos equipamentos de vídeo para  atualizar nosso sistema de captura de 
imagens o qual hoje não é compatível com os dispositivos da fabricante Apple, seguidamente os 

retoria do CRO/RS que possuem dispositivos da Apple não podem utilizar 
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seus equipamentos nos dias de palestras, lives ou reuniões devido a incompatibilidade com os dispositivos 
disponíveis no auditório do CRO/RS, para solucionar o problema se faz necessári
lote 2. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento
4.1.2. Economicidade: Que a contratação decorrente desse est
custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, desde que atendidos os 
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação.
4.1.3. Efetividade: Busca de qualidade e melhores custos.
4.1.4. Eficiência: Eficiência e especialização das atividades finalísticas.
4.1.5. Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 
eficácia. 
4.1.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021)
5.1. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA
5.1.1. O prazo de entrega é de 15 (
provisório dos produtos. 
5.1.2. Local da entrega será na Rua Vasco da Gama, nº 720, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, no 
período das 8:30h às 17h, de segunda a sexta
5.1.3. A entrega deverá ser agendada junto ao Setor 
de antecedência. 
5.1.4. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica ou Cupom Fiscal Eletrônico 
para os materiais fornecidos, entregando os mesmos acompanhados do respectivo DANFE.
5.1.5. O controle dos prazos de entrega dos materiais será realizado
5.1.5.1. Verificada a entrega de materiais em atraso, será solicitado à CONTRATADA a apresentação de 
justificativa, a ser submetida à Administração.
 
5.2. RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.2.1. Os materiais, conforme o caso, entregues pela Fornecedora, serão recebidos pelo CRO/RS em 
caráter provisório para avaliação de conformidade dos materiais. O aceite definitivo deverá se dar em até 10 
(dez) dias úteis do recebimento provisório. 
contrário os itens foram aceitos pela Administração Pública.
5.2.2. No caso de recebimento dos produtos 
neste termo de referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 
devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao CRO/RS.
5.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade dos
legais, inclusive quanto à garantia. 
5.2.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a fornecedora obrigada a providenciar sua 
complementação/adequação no prazo de 07 (se
5.2.5. A fornecedora deve reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o (s) 
materiais em que se verifique (m) dano (s) em decorrência do transporte, bem como providenciar a 
substituição do (s) mesmo (s), no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados da notificação que lhe 
for entregue oficialmente. 
5.2.6. Os produtos deverão ser fornecidos com garantia de no mínimo 12 (doze) meses.
5.2.7. Os fornecimentos serão realizados por demanda
quantidades que deverão ser fornecidas.
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seus equipamentos nos dias de palestras, lives ou reuniões devido a incompatibilidade com os dispositivos 
disponíveis no auditório do CRO/RS, para solucionar o problema se faz necessário adquirimos os Itens do 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’,da Lei nº 14.133/21 
A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento
4.1.2. Economicidade: Que a contratação decorrente desse estudo acarrete para o CRO/RS os menores 
custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, desde que atendidos os 
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação.

Busca de qualidade e melhores custos. 
Eficiência e especialização das atividades finalísticas. 

4.1.5. Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 

a subcontratação do objeto contratual. 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021)
5.1. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA 

(quinze) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato

5.1.2. Local da entrega será na Rua Vasco da Gama, nº 720, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, no 
período das 8:30h às 17h, de segunda a sexta-feira. 
5.1.3. A entrega deverá ser agendada junto ao Setor de TI (cpd@crors.org.br e 51 3026

5.1.4. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica ou Cupom Fiscal Eletrônico 
para os materiais fornecidos, entregando os mesmos acompanhados do respectivo DANFE.

ontrole dos prazos de entrega dos materiais será realizado pelo Setor de Patrimônio
5.1.5.1. Verificada a entrega de materiais em atraso, será solicitado à CONTRATADA a apresentação de 
justificativa, a ser submetida à Administração. 

 
Os materiais, conforme o caso, entregues pela Fornecedora, serão recebidos pelo CRO/RS em 

caráter provisório para avaliação de conformidade dos materiais. O aceite definitivo deverá se dar em até 10 
(dez) dias úteis do recebimento provisório. O aceite definitivo é tácito, ou seja, não havendo notificação em 
contrário os itens foram aceitos pela Administração Pública. 

os produtos com vícios ou defeitos ou fora das especificações indicadas 
será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 

devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao CRO/RS. 

definitivo não exclui a responsabilidade dos fornecedores, nos termos das prescrições 
 

5.2.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a fornecedora obrigada a providenciar sua 
complementação/adequação no prazo de 07 (sete) dias corridos, contados da notificação.
5.2.5. A fornecedora deve reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o (s) 
materiais em que se verifique (m) dano (s) em decorrência do transporte, bem como providenciar a 

(s) mesmo (s), no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados da notificação que lhe 

5.2.6. Os produtos deverão ser fornecidos com garantia de no mínimo 12 (doze) meses.
5.2.7. Os fornecimentos serão realizados por demanda, mediante contrato, na qual estarão especificadas as 
quantidades que deverão ser fornecidas. 
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seus equipamentos nos dias de palestras, lives ou reuniões devido a incompatibilidade com os dispositivos 
o adquirimos os Itens do 

 

4.1.1. Sustentabilidade:Atendendo as normativas citadas estamos exigindo que os materiais sejam 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento 

udo acarrete para o CRO/RS os menores 
custos possíveis na obtenção da proposta mais vantajosa com o menor valor, desde que atendidos os 
critérios de prazo e qualidade, sendo a capacidade técnica das empresas, o diferencial da contratação. 

4.1.5. Eficácia: Melhoria contínua na prestação de serviços com vistas ao alcance de maior eficiência e 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021) 

o Contrato para recebimento 

5.1.2. Local da entrega será na Rua Vasco da Gama, nº 720, Bairro Rio Branco, Porto Alegre/RS, no 

crors.org.br e 51 3026-1700), com 01 dia 

5.1.4. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica ou Cupom Fiscal Eletrônico 
para os materiais fornecidos, entregando os mesmos acompanhados do respectivo DANFE. 

pelo Setor de Patrimônio. 
5.1.5.1. Verificada a entrega de materiais em atraso, será solicitado à CONTRATADA a apresentação de 

Os materiais, conforme o caso, entregues pela Fornecedora, serão recebidos pelo CRO/RS em 
caráter provisório para avaliação de conformidade dos materiais. O aceite definitivo deverá se dar em até 10 

O aceite definitivo é tácito, ou seja, não havendo notificação em 

com vícios ou defeitos ou fora das especificações indicadas 
será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 

devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 

fornecedores, nos termos das prescrições 

5.2.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a fornecedora obrigada a providenciar sua 
te) dias corridos, contados da notificação. 

5.2.5. A fornecedora deve reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o (s) 
materiais em que se verifique (m) dano (s) em decorrência do transporte, bem como providenciar a 

(s) mesmo (s), no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, contados da notificação que lhe 

5.2.6. Os produtos deverão ser fornecidos com garantia de no mínimo 12 (doze) meses. 
, mediante contrato, na qual estarão especificadas as 
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5.2.8. O Contratante não se obriga a consumir todo o quantitativo estimado do objeto.
5.2.9. As solicitações serão feitas por e
5.2.10. O método de avaliação da conformidade dos materiais será o seguinte:
5.2.10.1. Avaliação que consiste na realização de observações físicas, visando comprovar a compatibilidade 
do material ofertado com a especificação constante neste Termo de
5.2.10.2. Os materiais que forem recusados no recebimento, por imperfeições, falhas ou irregularidades 
deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) dias, contado da notificação formal, sem qualquer 
ônus para o CRORS. 
 
5.3. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
5.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
5.3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
5.3.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio toda
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
5.3.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
5.3.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
5.3.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nã
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
5.3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
5.3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
5.3.9. Antes do pagamento da nota fisca
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
(CNDT). 

 
6. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 
Compras, preferencialmente por meio eletrônico 
6.2. A assinatura do Contrato deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado da comprovação do recebimento do documento.
6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA
acima determinado, a aceitação será entendida como tácita.
6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA
acerca da aceitabilidade ou não da justificativa.
6.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 
competente, sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis.
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATAN
7.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 
representantes, para os efeitos desta contratação:
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5.2.8. O Contratante não se obriga a consumir todo o quantitativo estimado do objeto.
. As solicitações serão feitas por e-mail ou, excepcionalmente, por telefone. 

. O método de avaliação da conformidade dos materiais será o seguinte: 
. Avaliação que consiste na realização de observações físicas, visando comprovar a compatibilidade 

do material ofertado com a especificação constante neste Termo de Referência. 
. Os materiais que forem recusados no recebimento, por imperfeições, falhas ou irregularidades 

deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) dias, contado da notificação formal, sem qualquer 

FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
5.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

/2021, art. 115, caput). 
5.3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5.3.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

5.3.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

5.3.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
5.3.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
5.3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

5.3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
5.3.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa serão 
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

6. GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 
Compras, preferencialmente por meio eletrônico (compras@crors.org.br). 
6.2. A assinatura do Contrato deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado da comprovação do recebimento do documento. 
6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA
acima determinado, a aceitação será entendida como tácita. 
6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA
acerca da aceitabilidade ou não da justificativa. 
6.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 
competente, sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 
representantes, para os efeitos desta contratação: 
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5.2.8. O Contratante não se obriga a consumir todo o quantitativo estimado do objeto. 

. Avaliação que consiste na realização de observações físicas, visando comprovar a compatibilidade 

. Os materiais que forem recusados no recebimento, por imperfeições, falhas ou irregularidades 
deverão ser substituídos no prazo máximo de 07 (sete) dias, contado da notificação formal, sem qualquer 

5.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

5.3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

s as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

5.3.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
5.3.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

o poderá onerar o objeto do 

5.3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
sagem eletrônica para esse 

5.3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

l ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa serão 
exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

6.1. A contratação será formalizada mediante a formalização de Contrato, que será enviado pela Seção de 

6.2. A assinatura do Contrato deverá ser realizado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um) dia útil, 

6.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação do Contrato recebido pela CONTRATADA, no prazo 

6.2.2. A recusa na aceitação do Contrato deverá ser expressa, escrita e justificada e será submetida à 
autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela CONTRATADA, decidindo 

6.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela autoridade 

7.1. Será responsabilidade do CRO/RS, representado pelos seus dirigentes e servidores prepostos ou 
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7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
7.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato.
7.1.3. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.
7.1.4. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo d
7.1.5. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 
Referência. 
7.1.6. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitad
contratada. 
7.1.7. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela 
correta execução dos serviços. 
7.1.8. Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de vencimento.
7.1.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.
7.1.10. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a 
vigência do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA 
desatender tais requisitos. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte:
8.1.1. Responsabilizar-se pelo fornecimento, no praz
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.
8.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas. 
8.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões 
sempre que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato.
8.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidades cometidas na prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 
representantes ou preposto. 
8.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência 
do CRO/RS. 
8.1.6. Não caucionar ou utilizar o contr
anuência do CRO/RS. 
8.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos 
prestação dos serviços. 
8.1.8. Na forma prevista da Lei nº 14.133/21, a empresa CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos 
e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados.
8.1.9. Prestar esclarecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
independentemente de solicitação. 
8.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo
decorrente, independente da fiscalização exe
8.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e
8.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução dos serviços.
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7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato.
7.1.3. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.
7.1.4. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 
constantes do objeto deste Termo de Referência e solicitar a sua imediata substituição.
7.1.5. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 

7.1.6. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitad

7.1.7. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela 

Efetuar o pagamento de suas obrigações na data de vencimento. 
7.1.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso.
7.1.10. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a 

do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Será responsabilidade da empresa contratada o seguinte: 

se pelo fornecimento, no prazo definido, dos materiais objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato.

.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

8.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas (mormente as certidões negativas), apresentando documentação comprobatória 
sempre que solicitado pelo CRO/RS, durante a vigência do contrato. 
8.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

8.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência 

8.1.6. Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

8.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
corrigindo, às suas expensas, no prazo estabelecido pela CRO/RS, todos os erros e falhas verificadas na 

8.1.8. Na forma prevista da Lei nº 14.133/21, a empresa CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos 
e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto e preço ofertados. 

larecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
 

8.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus 
decorrente, independente da fiscalização exercida pelo CRO/RS. 
8.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
existentes, tais como: nome da pessoa para contato, endereço, e-mail, telefone e fax.
8.1.12. Quando da assinatura do contrato, indicar 1 (um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 
responsável junto ao CRO/RS para responder pela correta execução dos serviços. 
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7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições assumidas por ocasião da proposta e da assinatura do contrato. 
7.1.3. Permitir acesso do pessoal da empresa contratada nas dependências da sede do CRO/RS em Porto 
Alegre, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações. 
7.1.4. Rejeitar as propostas cujas especificações dos serviços não atendam aos requisitos mínimos 

e Referência e solicitar a sua imediata substituição. 
7.1.5. Aprovar a proposta que atender as especificações de acordo com o exigido neste Termo de 

7.1.6. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 

7.1.7. Fiscalizar, gerenciar e monitorar todas as atividades decorrentes dos serviços a serem prestados pela 
CONTRATADA, independentemente da fiscalização realizada pela CONTRATADA, responsável pela 

7.1.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, quando for o caso. 
7.1.10. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante a 

do contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso de a CONTRATADA 

o definido, dos materiais objeto deste Termo de 
Referência, conforme a descrição dos serviços acima explicitada, atendidas todas as disposições legais e 
regulamentares e observados os requisitos e as normas constantes da proposta vencedora e do contrato. 

.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

8.1.3. Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
negativas), apresentando documentação comprobatória 

8.1.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRO/RS e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
prestação dos serviços contratados, por qualquer de seus funcionários, 

8.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia e expressa anuência 

ato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 

8.1.7. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente as reclamações feitas e 
os erros e falhas verificadas na 

8.1.8. Na forma prevista da Lei nº 14.133/21, a empresa CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos 

larecimentos ao CRO/RS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

lhe integralmente o ônus 

8.1.11. Quando da assinatura do contrato, disponibilizar para o CRO/RS todos os meios de contatos 
mail, telefone e fax. 

um) profissional de seu quadro funcional, para ser o 
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8.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
seguro de acidentes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 
contratados. 
8.1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);
8.1.15. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
8.1.16. Responder por todos os ônus, diretos e indiretos, incidentes no fornecimento dos materiais, inclusive 
aqueles referentes à embalagem, seguros, taxas, fretes,transporte,
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
PREGÃO ELETRÔNICO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
9.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento d
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço global. 
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são 
objetos, conforme disciplinado no Anexo da Habilitação.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As despesas orçamentárias decorrentes da 
Rubricas: 6.2.2.1.1.01.04.04.002.012 
Motores e Aparelhos. 

 
11. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
11.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da sua assinatura,
105 da Lei n° 14.133/2021; 
11.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura do contrato. 
11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir d
efeitos financeiros do último reajuste.
11.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número do Contrato, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da conta 
bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito do 
pagamento. 
12.2. O pagamento será feito em parcela única
recebimento definitivo dos equipamentos
12.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fix
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) 
dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento.
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se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
entes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

r todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
8.1.16. Responder por todos os ônus, diretos e indiretos, incidentes no fornecimento dos materiais, inclusive 
aqueles referentes à embalagem, seguros, taxas, fretes,transporte, descarga e demais encargos.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

9.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão Eletrônico
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço global.  
9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 
objetos, conforme disciplinado no Anexo da Habilitação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1.  As despesas orçamentárias decorrentes da aquisição dos objetos deste contrato 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.012 – Materiais de Informática e 6.2.2.1.1.02.01.03.002 

11.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da sua assinatura,

11.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
eajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir d
efeitos financeiros do último reajuste. 
11.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

nado(s) pela legislação então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

por apostilamento. 

12.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 

, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da conta 
bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito do 

em parcela única, conforme previsão da melhor proposta, 
recebimento definitivo dos equipamentos. 
12.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo 
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) 

a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento. 
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se por todas as obrigações sociais, trabalhistas, encargos previdenciários, inclusive 
entes de trabalho ou outro necessário, dos seus funcionários que prestarão os serviços 

se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

r todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
8.1.16. Responder por todos os ônus, diretos e indiretos, incidentes no fornecimento dos materiais, inclusive 

descarga e demais encargos. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

Pregão Eletrônico, na forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 

as usuais para a generalidade dos 

deste contrato correrão à conta das 
e 6.2.2.1.1.02.01.03.002 – Máquinas, 

11.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da sua assinatura,na forma do artigo 

11.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

11.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
eajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

11.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

12.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO-RS a Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 

, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da conta 
bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito do 

da melhor proposta, após o termo de 

12.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
ado para pagamento, de acordo 

com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) 
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12.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente.
12.5. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratad
12.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada.
12.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 
normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante. 
12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis 
por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.
 

13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 
 
13.1 A Administração Pública realizou o valor médio nos termos do artigo 23, inciso 
conforme quadro abaixo: 

 
LOTE1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO

1 Câmera NEOID 20x zoom NDI/HDMI/SDI PTZ

2 Cabo HDMI 2.0 4K HDR c/filtro 15m

3 Cabo Hdmi 2.0 - 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos

VALOR TOTAL ESTIMADO

LOTE 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO

1 Cabo Mini Displayport Para Hdmi 4k Thunderbolt Mac Knup

2 Placa de Captura 4K Usb 2.0 ou Superior.

3 Splitter 1x2 Hdmi 3d 

4 2M Hdmi 2.0 –4k 3d 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos

5 Adaptador USB C 3.0 para HDMI

VALOR TOTAL ESTIMADO

 
 
13.2. Assim, informo que o valor médio apurado (valor máximo de 
e seis mil quinhentos e quarenta e nove reais e vinte e quatro centavos)
 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

 
 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

Rua Vasco da Gama, 720 – Fone: 3026-1700 – CEP 90420-110 – Porto Alegre 
Site: www.crors.org.br             E-mail: pregoeiro@crors.org.br 

  P á g i n a

12.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente. 
12.5. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular.
12.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 
12.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 
normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante.  
12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

anto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis 
por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

 

13.1 A Administração Pública realizou o valor médio nos termos do artigo 23, inciso 

 
ESPECIFICAÇÃO  QTDE PREÇO ESTIMADO

Câmera NEOID 20x zoom NDI/HDMI/SDI PTZ 2  R$  8.778,27 

Cabo HDMI 2.0 4K HDR c/filtro 15m 2  R$     308,94 

4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos 6  R$     137,54 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

 

ESPECIFICAÇÃO QTDE PREÇO 

Cabo Mini Displayport Para Hdmi 4k Thunderbolt Mac Knup 2  R$       56,77 

Placa de Captura 4K Usb 2.0 ou Superior. 1  R$  1.248,54 

1  R$       68,22 

4k 3d 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos 3  R$       42,80 

Adaptador USB C 3.0 para HDMI 2  R$     118,28 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

Assim, informo que o valor médio apurado (valor máximo de referência) é de R$ 
e seis mil quinhentos e quarenta e nove reais e vinte e quatro centavos) para o Lote 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
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12.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 

a estiver em situação fiscal regular. 
12.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

12.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
anto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO-RS, 

entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

13.1 A Administração Pública realizou o valor médio nos termos do artigo 23, inciso IV, a Lei 14.133/2021, 

PREÇO ESTIMADO 

R$  8.778,27   R$  17.556,54  

R$     308,94   R$       617,88  

R$     137,54   R$       825,26  

 R$  18.999,68  

PREÇO ESTIMADO 

R$       56,77   R$       113,54  

R$  1.248,54   R$    1.248,54  

R$       68,22   R$         68,22  

R$       42,80   R$       128,39  

R$     118,28   R$       236,56  

R$    1.795,24 

) é de R$ 56.549,24 (cinqüenta 
 único. 
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Ao 
Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, CRO/RS
PORTO ALEGRE/RS. 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023
 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Endereço: 
 
Apresentamos nossa proposta para 
instalação e treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS
 
LOTE ÚNICO 
 

ITEM Descrição

1 Câmera PTZ IP SRT USB 12X 

2 Microfones 

3 Pedestal de mesa para microfone

4 Suporte Tripé Profissional 

5 Mesa de áudio 

6 Fone de ouvido Profissional 

7 Switcher 

8 Licença de uso para Software (V
 

 
Declaramos que o objeto ofertado atende a todas as especificações descritas no Termo de referência.
 
Estão inclusos na proposta, que será fixa e irreajustável
que devem ser retidos no faturamento por parte do CRO/RS, bem como
indiretamente, fazem parte do presente obje
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
para a entrega dos envelopes). 
 

 
 
 
 

_________________________________________________

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO
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Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul, CRO/RS 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

Apresentamos nossa proposta para aaquisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com 
instalação e treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS: 

Descrição Marca/Modelo Quant. Valor Unit. 

  3  R$  
 4  R$  

Pedestal de mesa para microfone  4  R$  
 3  R$  
 1  R$  

  4  R$  

 2  R$  

Licença de uso para Software (V-MIX 4K)  1  R$  

  

Declaramos que o objeto ofertado atende a todas as especificações descritas no Termo de referência.

Estão inclusos na proposta, que será fixa e irreajustável, todos os tributos incidentes, inclusive os tributos 
que devem ser retidos no faturamento por parte do CRO/RS, bem como todas as despesas que, direta ou 
indiretamente, fazem parte do presente objeto. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________(no mínimo, 60 - sessenta 

Porto Alegre, ___ de _________de 202

_________________________________________________
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO 
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quisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com 
 

Valor Total 

 R$  

 R$  

 R$  

 R$  

 R$  

 R$  

 R$  

 R$  

 R$                       

Declaramos que o objeto ofertado atende a todas as especificações descritas no Termo de referência. 

todos os tributos incidentes, inclusive os tributos 
todas as despesas que, direta ou 

sessenta - dias da data-limite 

Porto Alegre, ___ de _________de 2023. 

_________________________________________________ 
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MINUTA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

(Processo Administrativo nº 0
 
O Conselho Regional de Odontologia do Estado do Rio Grande do Sul, 

fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 
Vasco da Gama, 720, bairro Rio Branco, CEP 90420
93012987/0001-45, neste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 
cirurgião-dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 656.488.110
CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
na..................................., em............................. doravante designado CONTRATADO, 
representado(a) por.................................. (nome e função no contratado), 
empresa OU procuração apresentada nos autos, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem firmar o presente Contrato
condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a 
instalação e treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS
técnica redigida em “Descrição dos 
anexo a este contrato. 
LOTE 1 

Descrição 
Câmera NEOID 20x zoom NDI/HDMI/SDI PTZ
Cabo HDMI 2.0 4K HDR c/filtro 15m 
Cabo Hdmi 2.0 - 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos
 
 
LOTE 2 

Descrição 
Cabo Mini Displayport Para Hdmi 4k Thunderbolt 
Mac Knup 
Placa de Captura 4K Usb 2.0 ou Superior. 
Splitter 1x2 Hdmi 3d 
2M Hdmi 2.0 –4k 3d 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos
Adaptador USB C 3.0 para HDMI 
 
 
1.2. Optando-se por participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 
compõem. 
1.3. Os acessórios necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos entre si também devem ser 
cotados como cabos, conectores, adaptadores e etc. e devem ser 
equipamentos acima. 
1.4.Para o LOTE 1 será necessário a realização de instalação 
1.5. Para o LOTE 2 fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 
configuração, bem como passar o 
equipe de TI do CRO/RS. 
1.6. As câmeras devem ser compatíveis com o sistema de conversação 
sessõesGonsin digital Conference, o qual ao habilita
posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar uma visita técnica 

 
 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

Rua Vasco da Gama, 720 – Fone: 3026-1700 – CEP 90420-110 – Porto Alegre 
Site: www.crors.org.br             E-mail: pregoeiro@crors.org.br 

  P á g i n a

MINUTA DO CONTRATO Nº _______/2023 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo nº 061/2023 – Pregão Eletrônico nº 00

O Conselho Regional de Odontologia do Estado do Rio Grande do Sul, CRO/RS, autarquia federal de 
fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 
Vasco da Gama, 720, bairro Rio Branco, CEP 90420-110, Porto Alegre/RS, e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

ste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 
dentista, inscrito no CPF/MF sob o nº 656.488.110-04, doravante denominado simplesmente 

, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
............................. doravante designado CONTRATADO, 

.................................. (nome e função no contratado), conforme 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrôniconº 003/2023, mediante as cláusulas e 

OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a aquisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com 

treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS
técnica redigida em “Descrição dos equipamentos a serem fornecidos”, conforme Termo de referência 

MARCA/MODELO Quantidade Valor 
Câmera NEOID 20x zoom NDI/HDMI/SDI PTZ  2 un 

 2un 
4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos  6 un 

MARCA/MODELO Quantidade Valor Unitário
Displayport Para Hdmi 4k Thunderbolt  2 un 

 1 un 
 1 un 

4k 3d 4096x2160 Ultra Hd 19 Pinos  3 un 
 2 un 

participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

Os acessórios necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos entre si também devem ser 
cotados como cabos, conectores, adaptadores e etc. e devem ser entregues juntamente com os demais 

erá necessário a realização de instalação e configuração dos equipamentos.
fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 

, bem como passar o treinamento presencialpara a utilização dos equipamentos junto a 

As câmeras devem ser compatíveis com o sistema de conversação - filmagem e transmissão de 
sessõesGonsin digital Conference, o qual ao habilitar o microfone do sistema, ele aponta a câmera na 
posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar uma visita técnica 
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Pregão Eletrônico nº 003/2023) 

CRO/RS, autarquia federal de 
fiscalização do exercício profissional, criada pela Lei nº 4324, de 14 de abril de 1964, com sede na Rua 

110, Porto Alegre/RS, e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
ste ato representada pelo seu Presidente Nelson Freitas Eguia, brasileiro, casado, 

04, doravante denominado simplesmente 
ob o nº ............................, sediado(a) 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
conforme atos constitutivos da 

tendo em vista o que consta no Processo nº 017/2023 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

, mediante as cláusulas e 

quisição de Equipamentos Eletrônicos de áudio e vídeo, com 
treinamento, conforme Termo de Referência, para a sede do CRO/RS, conforme descrição 

a serem fornecidos”, conforme Termo de referência 

Valor Unitário Valor Total 
  
  
  

Valor Unitário Valor Total 
  

  
  
  
  

participar do lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 

Os acessórios necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos entre si também devem ser 
entregues juntamente com os demais 

e configuração dos equipamentos. 
fica a empresa vencedora do certame responsável por realizar a instalação e 

para a utilização dos equipamentos junto a 

filmagem e transmissão de 
r o microfone do sistema, ele aponta a câmera na 

posição do microfone selecionado, caso seja de interesse, as empresas podem agendar uma visita técnica 
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a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e
cpd@crors.org.br, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h.
1.7. Estão inclusos nos valores da compra do objeto, 
(frete). 
 
1.8. Da Garantia: 
1.8.1. A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 
termo de recebimento definitivo dos equipamentos;
1.8.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
transporte, por correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 
CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia;
1.8.3. A CONTRATADA deverá solucionar todos os vícios e defei
dentro do período de garantia. 
 
1.9. Local de entrega: 
1.9.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta
feriados, no Almoxarifado da Sede do Conselho 
da Gama, 720, Porto Alegre/RS, CEP: 90.420
3026.1700. 
 
1.10. No caso de recebimento dos produtos 
neste termo de referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 
devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao
1.11. Termo de Recebimento Provisório, na entrega do produto, acompanhado da Nota Fiscal para posterior 
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência.
Termo de recebimento definitivo, após 30 (t
1.12. O prazo de entrega é de 15 (quinze
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E REAJUSTE
2.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da sua 
105 da Lei n° 14.133/2021; 
2.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura do contrato. 
2.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 
efeitos financeiros do último reajuste.
2.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substi
determinado(s) pela legislação então em vigor.
2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adit
2.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA
3.1. Vinculam-se ao presente contrato
04/2023, seus anexos e a proposta da CONTRATADA
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a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e
, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h.

. Estão inclusos nos valores da compra do objeto, todos os custos diretos e indiretos com o

A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 
termo de recebimento definitivo dos equipamentos; 

.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
transporte, por correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 
CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia;

.3. A CONTRATADA deverá solucionar todos os vícios e defeitos dos equipamentos e seus dispositivos, 

.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta
feriados, no Almoxarifado da Sede do Conselho Regional de Odontologia do RS, localizado na Rua Vasco 
da Gama, 720, Porto Alegre/RS, CEP: 90.420-110, mediante agendamento antecipado. Telefone: (51) 

os produtos com vícios ou defeitos ou fora das especificações i
neste termo de referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 
devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 
a contar da notificação, sem qualquer ônus ao CRO/RS. 

. Termo de Recebimento Provisório, na entrega do produto, acompanhado da Nota Fiscal para posterior 
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência.
Termo de recebimento definitivo, após 30 (trinta) dias da entrega provisória.  

quinze) dias úteis a contar da assinatura do Contrato

DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 
.1. A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da sua assinatura,

.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA
contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico

a proposta da CONTRATADA. 
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a fim de verificar a estrutura existente no local, o agendamento deve ser solicitado via e-mail para 
, as visitas ocorrerão em horário comercial na sede do CRO/RS, das 8:30h às 16h. 

todos os custos diretos e indiretos com o transporte 

A garantia para cada item será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados da data da lavratura do 

.2. A garantia ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, mesmo quando for necessário o 
transporte, por correio ou transportadora, dos equipamentos ou ainda o translado e a estada de técnicos da 
CONTRATADA ou qualquer outro tipo de serviço necessário para o cumprimento da garantia; 

tos dos equipamentos e seus dispositivos, 

.1. Os materiais deverão ser entregues no horário de 08h30min às 17h, de segunda à sexta-feira, exceto 
Regional de Odontologia do RS, localizado na Rua Vasco 
110, mediante agendamento antecipado. Telefone: (51) 

com vícios ou defeitos ou fora das especificações indicadas 
neste termo de referência, será facultado ao CRO/RS a recusa dos mesmos, através de notificação, 
devendo a/s fornecedora/s entregar/em outros em substituição no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, 

. Termo de Recebimento Provisório, na entrega do produto, acompanhado da Nota Fiscal para posterior 
verificação da conformidade do material com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

do Contrato. 

assinatura, na forma do artigo 

.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

mínimo de um ano será contado a partir dos 

.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
tuição, o(s) que vier(em) a ser 

.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 
o Edital do Pregão Eletrônico nº 
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4. CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
4.1. Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 
conta bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 
do pagamento. 
4.2. O pagamento será feito em parcela ú
recebimento definitivo dos equipamentos
4.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não con
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de
dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento.
4.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente.
4.5. O pagamento somente poderá ser ef
4.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada.
4.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 
disposto na Lei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 
normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante. 
4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a
por cento ao ano), mediante a aplicação da seguint

EM = I x N x VP, onde:  
EM = encargos moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
V = valor a ser pago  
I = índice de atualização financeira = 0,0001643.

 
4.9. O CRO/RS poderá reter os valores
4.10. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, se o 
serviço/produto tiver sido prestado/entregue e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências inerentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.
4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e as contribuições abrangidos no anexo, da Lei Complementar 123/2006, correspondente à 
atividade que exercer. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributá
Complementar. 
4.13. O pagamento somente será autorizado depois que o Fiscal da Contratação atestar que os produtos 
entregues estão de acordo com a nota fiscal/fatura apresentada.
4.14. Havendo erro na apresentação 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestad
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
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PAGAMENTO 
Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO

Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 

bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 

pagamento será feito em parcela única, conforme previsão da melhor proposta, após o 
recebimento definitivo dos equipamentos. 
4.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo 
com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de
dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar a análise e o pagamento. 
4.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 
obrigação pela autoridade competente. 
4.5. O pagamento somente poderá ser efetuado se a contratada estiver em situação fiscal regular.
4.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 
4.7. A empresa contratada deverá reter na nota fiscal os tributos incidentes sobre o fornecimento do 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

ei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 
normativa nº 1234/12 e a natureza jurídica autárquica do contratante.  

.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a
por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = encargos moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

4.9. O CRO/RS poderá reter os valores relativos às multas aplicadas. 
4.10. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, se o 
serviço/produto tiver sido prestado/entregue e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 

ancionamento da empresa e rescisão contratual. 
4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 

contribuições abrangidos no anexo, da Lei Complementar 123/2006, correspondente à 
atividade que exercer. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado previsto na referida Lei 

4.13. O pagamento somente será autorizado depois que o Fiscal da Contratação atestar que os produtos 
entregues estão de acordo com a nota fiscal/fatura apresentada. 
4.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestad
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
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Em se tratando de empresa, deverá ser apresentada no Departamento Financeiro do CRO-RS a Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura a descrição do 
objeto, o número da Ordem de Compra, quando for o caso, o número da Nota de Empenho e o número da 

bancária da Contratada, acompanhadas de declaração de optante ou não pelo simples, para depósito 

nica, conforme previsão da melhor proposta, após o termo de 

4.3. Na hipótese de a Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, 
trovertida no prazo fixado para pagamento, de acordo 

com o relatório emitido pela Tesouraria, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas, caso em que o Contratante terá o prazo de cinco (5) 

4.4. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado o cumprimento da 

etuado se a contratada estiver em situação fiscal regular. 
4.6. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

incidentes sobre o fornecimento do 
produto, quais sejam, IR (imposto de renda), contribuições para o PIS/PASEP, COFINS (Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), considerando o 

ei 9.430/96, Lei 10.833/2003, com última alteração pela Lei nº. 12.207/11 e instrução 

.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CRO-RS, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 6% a.a. (seis 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

4.10. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, se o 
serviço/produto tiver sido prestado/entregue e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 

4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 

contribuições abrangidos no anexo, da Lei Complementar 123/2006, correspondente à 
atividade que exercer. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

rio diferenciado previsto na referida Lei 

4.13. O pagamento somente será autorizado depois que o Fiscal da Contratação atestar que os produtos 

da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
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4.15. Caso se constate o descumprimento de obri
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações, quando não se identificar má
4.16. Será considerada a data do pagamento o dia em que a Transferência Eletrônica para pagamento 
constar como realizada, ou ainda, a data d
4.17. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
4.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
4.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regul
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
4.20. Persistindo a irregularidade, a C
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 
4.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até q
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
5. CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE 
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura do contrato. 
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
5.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pa
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
6.1. As obrigações da CONTRATANTE são as estabelecidas no it
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES D
7.1. As obrigações da CONTRATADA
 
8. CLÁUSULA NONA – DOS PREÇOS 
8.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
conforme especificado na Cláusula Primeira do Contrato.
8.1.2. Não há previsão de reajuste dos preços durante a vigência do presente contrato.
8.1.3. Estão inclusos nos preços todos os tributos incidentes, inc
faturamento por parte do CRO/RS, bem como todas as demais despesas diretas e indiretas.
8.1.4. Os pagamentos serão feitos conforme previsto ao longo da cláusula 
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. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou de manutenção das condições 
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

data do pagamento o dia em que a Transferência Eletrônica para pagamento 
, a data da quitação do boleto. 

. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
de habilitação exigidas no edital. 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

e sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

4.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
4.20. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

4.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até q
, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

REAJUSTE  
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para o reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
orma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pa

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
O reajuste será realizado por apostilamento. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
As obrigações da CONTRATANTE são as estabelecidas no item 7 Termo de Referência.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)
DA são as estabelecidas nos item 8 do Termo de Referência

DOS PREÇOS  
ANTE pagará à CONTRATADA o valor total global de R$ ____________ (_____), 

conforme especificado na Cláusula Primeira do Contrato. 
.1.2. Não há previsão de reajuste dos preços durante a vigência do presente contrato.
.1.3. Estão inclusos nos preços todos os tributos incidentes, inclusive os tributos que devem ser retidos no 

faturamento por parte do CRO/RS, bem como todas as demais despesas diretas e indiretas.
.1.4. Os pagamentos serão feitos conforme previsto ao longo da cláusula quarta. 
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gações trabalhistas ou de manutenção das condições 
exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a CONTRATADA regularize suas 

fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
data do pagamento o dia em que a Transferência Eletrônica para pagamento 

. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 
regularize sua situação ou, no mesmo 

e sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

4.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
aridade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

ONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

4.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
orma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para o 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
Termo de Referência. 

(art. 92, XIV, XVI e XVII) 
Termo de Referência 

valor total global de R$ ____________ (_____), 

.1.2. Não há previsão de reajuste dos preços durante a vigência do presente contrato. 
lusive os tributos que devem ser retidos no 

faturamento por parte do CRO/RS, bem como todas as demais despesas diretas e indiretas. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permit
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formul
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não ent
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação fal
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permit

.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

tas essas obrigações.  
.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

s a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
ela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  
.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
ação administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

nteresse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

proposta no procedimento de contratação, 

.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

s a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
ação administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
regar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
sa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 



Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

Rua Vasco da Gama, 720 
Site: www.crors.org.br             E

 
 
 

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
iv) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injusti
inadimplida; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado n
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a d
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data d
enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar
ampla defesa ao Contratado, observando
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da i
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
10.8. A personalidade jurídica da Contratad
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com p
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (C
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a d
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

os e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
a facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

tas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

ficado sobre o valor da parcela 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

o prazo de 15 (quinze) dias 

.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
o recebimento da comunicação 

á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

os e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
a facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
oderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o co
lhe oferece vantagem. 
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 
desse dia. 
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
30 (trinta) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da 
comunicação. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os a
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica con
aditivo para a alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA
12.1. As despesas orçamentárias decorrentes da aquisição dos 
dasRubricas: 6.2.2.1.1.01.04.04.002.012 
Motores e Aparelhos. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger
14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigad
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o co

.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 

continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
30 (trinta) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da 

to antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
á efetuados e ainda devidos; 

TERCEIRA – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
as orçamentárias decorrentes da aquisição dos objetos deste contrato correrão à conta 

: 6.2.2.1.1.01.04.04.002.012 – Materiais de Informática e 6.2.2.1.1.02.01.03.002 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

 – ALTERAÇÕES 
.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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declaração de inidoneidade para licitar ou 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 

continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
30 (trinta) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da 

to antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

tratada, deverá ser formalizado um termo 

deste contrato correrão à conta 
Materiais de Informática e 6.2.2.1.1.02.01.03.002 – Máquinas, 

. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

contratantes poderão exceder o limite 

.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas no Art. 54 da Lei nº 14.133/21.

 
16. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA 
16.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, a tudo presentes.
 

 
 
 
 
 

Nelson Freitas Eguia 
Presidente do CRO/RS 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

Nome: 
CPF: 
 

 
 

Conselho Regional de Odontologia do Rio Grande do Sul

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
 

Rua Vasco da Gama, 720 – Fone: 3026-1700 – CEP 90420-110 – Porto Alegre 
Site: www.crors.org.br             E-mail: pregoeiro@crors.org.br 

  P á g i n a

– PUBLICAÇÃO 
.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

Lei nº 14.133/21. 

 – DO FORO 
.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 

tarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, a tudo presentes. 

Porto Alegre, ...........

 Representante Legal
CONTRATADA

  

 Nome: 
CPF: 
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.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Porto Alegre, RS, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro foro, por mais 

tarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 

Porto Alegre, ........... de ............ de 2023. 

Representante Legal 
CONTRATADA 


